JUNTAS COMERCIAIS

As Juntas Comerciais são regidas pela Lei nº 8.934 de 18 de novembro de 1994, regulamentada pelo Decreto nº 1.800 de 30 de janeiro de 1996 que estatui em seus artigos 1º e 2º , "o Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins será exercido em todo o território nacional, de forma sistêmica, por órgãos federais e estaduais, com as seguintes finalidades: 

I - dar garantia, publicidade, autenticidade, segurança e eficácia as atos jurídicos das empresas mercantis, submetidas a registro na forma da lei; 

II - cadastrar as empresas mercantis nacionais e estrangeiras em funcionamento no País e manter atualizadas as informações pertinentes; 

III - proceder à matrícula dos agentes auxiliares do comércio, bem como ao seu cancelamento. Os atos das organizações destinadas à exploração de qualquer atividade econômica com fins lucrativos, compreendidas as firmas mercantis individuais e as sociedades mercantis, independentemente de seu objeto, serão arquivados no Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, salvo as exceções previstas em lei". 

É por meio do Registro do Comércio que a existência do comerciante e das sociedades comerciais pode ser reconhecida por terceiros e pela autoridade pública. 

O Registro do Comércio é público, assegurando a qualquer indivíduo o direito de consultar-lhe os registros, sem necessidade de provar interesse, bem como obter certidões de assuntos a ele concernentes. (artigos 79 e 80 do Decreto nº 1.800-96). 

Decreto nº 1.800, de 30 de janeiro de 1996 

Art. 1º. O Registro Púbico de Empresas Mercantis e Atividades Afins será exercido em todo o território nacional, de forma sistêmica, por órgãos federais e estaduais, com as seguintes finalidades:

I - dar garantia, publicidade, autenticidade, segurança e eficácia aos atos jurídicos das empresas mercantis, submetidos a registro na forma da lei; 

II - cadastrar as empresas mercantis nacionais e estrangeiras em funcionamento no País e manter atualizadas as informações pertinentes; 

III - proceder à matricula dos agentes auxiliares do comércio, bem como ao seu cancelamento. 

Art. 2º. Os atos das organizações destinadas à exploração de qualquer atividade econômica com fins lucrativos, compreendidas as firmas mercantis individuais e as sociedades mercantis, independentemente de seu objeto, serão arquivados no Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, salvo as exceções previstas em lei. 

Art. 79. É público o registro de empresas mercantis e atividades afins a cargo das Juntas Comerciais. 

Art. 80. Qualquer pessoa, sem necessidade de provar interesse, poderá consultar os documentos arquivados nas Juntas Comerciais e obter certidões, mediante pagamento do preço devido. 

